
PARECER Nº 1286, DE 2019

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 233, DE 2018, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI 293, DE 2018

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do deputado Campos Machado e da deputada Analice Fernandes, respectivamente, os projetos em epígrafe propõem alteração da Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006, que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga e da Lei nº 9.866, de 1997 que dispõem sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das Bacias Hidrográficas dos Mananciais de Interesse Regional do Estado.


A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 47ª a 51ª Sessões Ordinárias (de 18/04/2018 a 24/04/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos. O PL nº 293, de 2018 esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias (de 11/05/2018 a 17/05/2018) não tendo, igualmente, recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do Regimento Interno, que se manifestou pela admissibilidade do PL nº 233, de 2018. Após constatação de correlação entre as matérias por parte da Comissão de Constituição, Justiça e Redação o Presidente da Casa determinou a anexação do PL nº 293, de 2018, ao PL nº 233, de 2018, para trâmite e análise conjunta dos Projetos pelas demais Comissões às quais foram distribuídos.


Na sequência, as proposições vêm a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo apreciá-las quanto aos aspectos de mérito, conforme definido no artigo 31, §11, do Regimento Interno.

Como bem observa o eminente relator do Projeto, deputado Léo Oliveira a iniciativa parlamentar ora analisada busca a adequação da legislação, especificamente as Leis nº 12.333, de 2006, que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga e a Lei nº 9.866, de 1997, que dispõe sobre diretrizes e normas para proteção e recuperação das Bacias Hidrográficas dos Mananciais de Interesse Regional do Estado, adequando-as a atual realidade dos municípios que compõem a sub-região sudoeste da RMSP, com vistas a melhor instrumentalização dos procedimentos de proteção e recuperação dos mananciais da bacia do Reservatório de Guarapiranga.

Verifica ainda que essas alterações propostas são oriundas de estudos, reuniões e audiências públicas realizadas entre o Conselho Consultivo da Subregião Sudoeste da RMSP - CONSULTI, prefeitos, vereadores e técnicos ambientais das cidades que compõem aquela Sub-região: Cotia, Embu, Embu- Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba e São Paulo.

E nessa linha, argumentam ambos os autores que 13 anos da promulgação da Lei 12.233, de 2006, é tempo suficiente para avaliar sua aplicabilidade e sua necessária adequação aos dias atuais frente à realidade vivenciada por aqueles municípios, buscando suas alterações de modo a equipará-las aos dispositivos legais que regem a matéria para a Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings (Lei 13.579/2009) e do Alto Tiete Cabeceiras (Lei 15.913/2015), análise esta com a qual estamos de pleno acordo.

Em que pese a oportuna realização de debates promovidos pelo CONSULTI esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deliberou pela aprovação de Requerimento de iniciativa deste deputado, conjuntamente com a deputada Marcia Lia e o deputado Enio Tatto, propondo a ampliação das oitivas por meio de duas Audiências Públicas 

A primeira ocorreu na Prefeitura de Itapecerica da Serra sob a coordenação do deputado Enio Tatto, por delegação dos demais parlamentares presentes e a segunda na sede do Legislativo Paulista, coordenada pelo presidente desta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, deputado Caio França.

 
Ambas contaram com numerosos participantes e representação de todos os segmentos afetos ao tema: moradores, empresários, ambientalistas, vereadores, prefeitos, secretários municipais, dirigentes da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, Cetesb, Sabesp, Polícia Ambiental, membros e dirigentes do Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, entre outros, além de significativa participação de parlamentares estaduais.  


Cumpre observar, que a Lei 12.233, de 2006 (Lei Específica da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga - APRM-G), foi elaborada a partir de amplo processo participativo com forte envolvimento dos segmentos Estado, Municípios e Sociedade Civil no âmbito do Subcomitê de Bacia Hidrográfica Cotia-Guarapiranga e do Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, sendo a minuta do Projeto de Lei aprovada no Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e no Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA antes de ser submetida ao Governador e, posteriormente, à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Regida pela Lei de Proteção aos Mananciais nº 9.866, de 1997, a Lei nº 12.233, de 2006 foi a primeira lei específica de mananciais e estabeleceu mecanismos para enfrentar a crescente deterioração ambiental deste manancial que abastece cerca de 3,5 milhões de pessoas. Reconheceu-se a forte presença urbana na Bacia Guarapiranga e criaram-se meios para ações de recuperação urbana e ambiental, sob parâmetros de uso do solo que buscavam conciliar a redução de impactos da poluição sobre as águas com o grau e tipo de ocupação existentes.

Contudo, a Lei 12.233, de2006 possui alguns aspectos que podem e devem ser aprimorados à luz do exercício de sua aplicação e também dos aperfeiçoamentos incorporados nas Leis Específicas subsequentes:

· Lei n. 13.579, de 13 de julho de 2009. Define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings - APRM-B;

· Lei n. 15.790, de 16 de abril de 2015. Dispõe sobre a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Juquery - APRM-AJ, suas Áreas de Intervenção, respectivas diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional para a proteção e recuperação dos mananciais;

· Lei n. 15.913, de 03 de outubro de 2015. Dispõe sobre a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Tietê Cabeceiras – APRM-ATC, suas Áreas de Intervenção, respectivas diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional para a proteção e recuperação dos mananciais;

· Lei n. 16.568, de 10 de novembro de 2017. Dispõe sobre a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Cotia - APRM-AC, suas Áreas de Intervenção, respectivas diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional para a proteção e recuperação dos mananciais.

Durante a elaboração dessas leis específicas surgiu um debate no âmbito do Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê para revisão e atualização de alguns dispositivos da Lei 12.233, de 2006, com o intuito de aperfeiçoá-la, porém inconclusivo.  Observa-se que, conforme dispõe o Artigo 4º da Lei 9.866, de 1997, a tramitação de lei específica deve obedecer ao seguinte rito:
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Apesar da Lei nº 9.866, de 1997 não tratar explicitamente de tramitação de alterações em lei específica, no caso do PL nº 233, de 2018, esse regramento poderá dar ensejo à indicação de vício de origem para eventual veto pelo Executivo conforme precedente ocorrido com o PL nº 1.055, de 2011, de autoria do deputado Jorge Caruso que dá nova redação ao §1º do artigo 47 da Lei 12.233, de 2006, que permite a adoção de sistema individual de tratamento e disposição final enquanto não for implantada rede pública coletora de esgotos e respectivos sistemas de tratamento. A propositura foi transformada na Lei nº 15.999, de 10 e dezembro de 2014, após veto integral do governador e posterior derrubada do veto pela Assembleia Legislativa. 

Por outro lado, dado o processo participativo para a elaboração desse tipo de legislação, onde Estado, Municípios e Sociedade Civil opinaram e se manifestaram conjuntamente pelo texto do projeto de lei que deu origem à Lei 12.233, de 2006, entende-se que a proposição de qualquer alteração nessa legislação deva ser submetida a consultas públicas com participação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê – CBH-AT, órgão colegiado de planejamento e gestão da APRM Guarapiranga, conforme dispõe o § 1º do Art. 2º da Lei Específica da Guarapiranga, conforme ocorrido por ocasião das Audiências Públicas realizadas em Itapecerica da Serra e Capital.

Também nesse sentido a Câmara Técnica de Planejamento e Articulação - CTPA, órgão técnico do Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, que tem como principais atribuições estudar, avaliar e manifestar-se sobre temas relevantes da Política Estadual de Recursos Hídricos no âmbito do Comitê, como as leis específicas de Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais, realizou reunião conjunta com o Grupo de Trabalho Mananciais, Grupo de Trabalho Consultas Ambientais e Subcomitê Cotia - Guarapiranga  em 18 de setembro de 2019 para avaliar minuta de Nota Técnica sobre o PL nº 233, de 2018, elaborada pelo Grupo de Trabalho Mananciais.

Após análise resolveu submeter a Nota Técnica, que consubstancia proposta substitutiva ao Projeto de Lei nº 233, de 2018 à aprovação do plenário do Comitê do Alto Tietê por meio da Deliberação CBH-AT nº 83, de 25 de setembro de 2019, o que ocorreu por ampla maioria, sendo registrados apenas dois votos contrários.

Em destaque, foi submetida à deliberação e aprovada por maioria de votos proposta da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, com base em parecer jurídico da CETESB, que entende que a regularização fundiária prevista nesta Lei deverá atender a data da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que adotou como data referencial 22 de dezembro de 2016. 

A análise das alterações propostas no PL nº 233, de 2018, indica a possibilidade de aprimoramento da Lei 12.233, de 2006, em aspectos que a aproximam do disposto nas leis específicas mais recentes, em especial a Lei nº 15.913, de 03 de outubro de 2015, que dispõe sobre a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Tietê Cabeceiras - APRM-ATC, a qual tem sido utilizada como referência desse tipo de legislação, pois foi elaborada a partir da observação da aplicação de instrumentos e mecanismos contidos nas leis precedentes.

Considerando que a Nota Técnica aprovada pelo Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê cumpre esta necessidade de aprimoramento da Lei nº 12.333, de 2016 e mantém com maior aderência ao disposto nas Leis Específicas mais recentes o conteúdo proposto no Projeto de Lei nº 233, de 2018, do deputado Campos Machado, além de ter sido submetida e aprovada por órgão colegiado paritário e tripartite - Estado, Municípios e Sociedade Civil, após amplo processo de debate que inclui as Audiências Públicas realizadas pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, sugere-se nova redação por meio do seguinte substitutivo à propositura, em linha com a deliberação do CBH-AT:

Dê-se ao Projeto de Lei nº 233, de 2018, a seguinte redação: 

“Altera a Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006, que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga e dá outras providências.

	Artigo 1º - O artigo 4º ficará acrescido do inciso XII, alterados os incisos VI e VII, e revogado o parágrafo único: 

“Artigo 4º - Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições:

(...)

VI - Parâmetros Urbanísticos Básicos: condições mínimas estabelecidas nesta lei para uso e ocupação do solo, a serem observadas para Subáreas de Ocupação Dirigida, compreendendo taxa de permeabilidade, coeficiente de aproveitamento do terreno, cota-parte e lote mínimo; 

VII - Taxa de Permeabilidade: percentual mínimo da área do terreno a ser mantida permeável de acordo com a área de intervenção; 
(...) 

XII - Cota-parte: área resultante da divisão da área total do terreno pelo número de unidades de uso residencial ou não residencial, equivalente ao lote mínimo ou à fração ideal no caso de condomínio; 

§ Parágrafo único – Revogado” 

Artigo 2º - O artigo 11 ficará alterado na seguinte conformidade: 

“Artigo 11 - As Áreas de Restrição à Ocupação - ARO compreendem:

 I - as Áreas de Preservação Permanente, definidas na Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e em legislação superveniente; 

II - a faixa de 50 (cinquenta) metros de largura, medida em projeção horizontal, a partir da linha de contorno correspondendo ao nível de água “maximo maximorum” do reservatório Guarapiranga, conforme definido pela operadora do reservatório; 

III - outras áreas nas quais venha a se configurar especial interesse para proteção dos mananciais, conforme legislação superveniente. 

Parágrafo único - As áreas de especial interesse para a preservação ambiental, previstas no inciso III deste artigo, serão delimitadas através do PDPA.”

Artigo 3º - Fica revogado o Art. 15 da Lei Estadual 12.233, de 16 de janeiro de 2006.  

Artigo 4º - Fica revogado o § 2º do artigo 59 da Lei Estadual 12.233, de 16 de janeiro de 2006. 

Artigo 5º - Inclua-se o artigo 63-A 

“Artigo 63-A – Poderão ser licenciados e regularizados, sem a obrigação estabelecida no artigo 28 da Lei nº 9.866, de 1997, as obras, os usos e as atividades:

I – públicos - promovidos ou delegados por órgãos ou entidades públicos; 

II – privados - que comprovem a impossibilidade de realização da averbação, por motivo de pendências de ações de usucapião e de inventário, mediante o compromisso firmado de realizá-la ao final do trâmite das mencionadas ações e de fazer constar, nos eventuais documentos de transferência ou cessão de posse ou propriedade, as restrições ambientais estabelecidas por esta lei e, quando couber, anuência de todas as partes envolvidas na ação judicial. 

Parágrafo único – A utilização da excepcionalidade estabelecida no “caput” deste artigo é de inteira responsabilidade do titular do processo de licenciamento ou regularização, não implicando reconhecimento da propriedade ou posse por parte do órgão licenciador e não cabendo contra este último a responsabilidade por qualquer indenização.” 

Artigo 6º - Acrescenta os §§ 2º e 3º no art. 64 da Lei Estadual nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006 e renumera o parágrafo único como § 1º: 

“Artigo 64 – (...)

§ 1º - (...) 

§ 2º - Fica admitido, única e exclusivamente para os casos de regularização de que trata esta lei, o lote mínimo de 125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) nas SUC e SUCT;

§ 3º - A regularização deverá atender a data da Lei Federal nº 13.465, de 2017, que adotou como data referencial 22 de dezembro de 2016. 

Artigo 7º - Fica revogado o artigo 69 da Lei Estadual nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006. 

Artigo 8º- Ficam alterados os artigos e respectivos incisos discriminados a seguir na seguinte conformidade:

“Artigo 18 – (...)

I - (...) 

II – a taxa de permeabilidade mínima de 0,2 (dois décimos);

Iii – (...)”

“Artigo 22 – (...)

I - (...) 

II – a taxa de permeabilidade mínima de 0,2 (dois décimos);

Iii – (...)”

“Artigo 26 – (...)

I - (...) 

II – a taxa de permeabilidade mínima de 0,2 (dois décimos);

Iii – (...)”

“Artigo 30 – (...)

I - (...) 

II – a taxa de permeabilidade mínima de 0,6 (seis décimos);

Iii – (...)”

“Artigo 34 – (...)

I - (...) 

II – a taxa de permeabilidade mínima de 0,6 (seis décimos);

Iii – (...)”

“Artigo 38 – (...)

I - (...) 

II – a taxa de permeabilidade mínima de 0,8 (oito décimos);

Iii – (...)”

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.” 


Para maior clareza e facilidade de compreensão das alterações propostas para o PL 233, de 2018, segue quadro comparativo, que o Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê denominou de Nota Técnica, no qual a primeira coluna contém a redação original dos artigos da Lei 12.333, de 2006 e da Lei 9.866, de 1997 que o PL 233, de 2018 propõe alterar, a segunda coluna o PL 233, de 2016, a terceira coluna o substitutivo apresentado neste Voto em Separado e a última coluna as justificativas que o embasam. 

O Artigo 8º do Substitutivo, exige explicação complementar à que consta na Nota Técnica. Este artigo decorre da necessidade de compatibilização da nova redação do Artigo 4º da Lei 12.333, de 2006, proposta no Artigo 1º do Substitutivo que troca, entre os Parâmetros Urbanísticos Básicos (inciso VI), o Índice de Impermeabilização por Taxa de Permeabilidade (Inciso VII). 

A alteração incide nos valores deste parâmetro na diversas Áreas de Intervenção já que as expressões são antônimas. Assim, por exemplo, no inciso II do artigo 18 da Lei 12.333, de 2006, Subáreas de Urbanização Consolidada, o índice de impermeabilização máximo de 0,8 (oito décimos) passa para taxa de permeabilidade mínima de 0,2 (dois décimos). Este mesmo critério se reproduz nos incisos II dos Artigos 22, 26, 30, 34 e 38. Com isso a redação passa a ser similar às leis específicas posteriores, conforme anexo III da Lei nº 13.579, de 2009 - Lei Específica da Billings e anexo III da Lei nº 15.913, de 2015 - Lei Específica do Alto Tietê Cabeceiras.
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Guarapirangs, conforme
definido pels operadors do
resenvatsrio;

- outras dreas nas quals
venhaa se configurar
especilinteresse para
protegio dos manancias,
conforme

legislagio superveniente.
Pargrafo dnico - As ireas de
expecilineresse pars

a preservagio ambienal,
previsas no ncisoll deste.
artgo, serdo delimitadss
atravds do PDPA.

Proposta sitermativa com
redacin dads pelo Art 5 d
Lelnd 15.913/2015 - Alto Tt
Cabeceiras - APRMAATC, pera
padronizar com as demals e
especicas  terminologla de
Areas de Restrigio 3 Ocupagdo
RO,

‘Artigo 15 - Frm cada Subirea
das Areas de Ocupagdo
Dirgid, o eis municipels de
parcelament, uso ¢ ocugagio
0 s0lo pocerdo remanefer o5
pardmetros ubanisticos
bisicos definidos nesta e,
desde que selam mantidas a
Carga Meta Total e Carga
Meta Referencal por
Mricipio e que se atenda &
seguinte média ponderad:

Arigo 38 0 “caput do artgo
15 passa s vigorar com e
seguinte redagio:

“Artigo 15~ Em cada subsres
das dreas de Ocupagio

Diiica aseis muicipais e
parcelamento, uso e ocupacio
o solo poderdo remanear o5
parimetros ubanisticos
bisicos definidos nesta
desde que atenda s média
ponderada de dreas em cada
cubires estabelecida nests
el

rtigo 36 Fica revogado o
a5,

s demie i especiices
posterores ndo acolheram
disposiciv correspondente,
pols  clsposto neste artigo
no encontra aplcabiidace
técnica. A Resolucio SMAne
143/2018 disiplinou o
método de andlise
compatbildade das les
municipais de uso ¢ ocupagio
o s0l0 com a3 lis especiicas
de APRM.

“Artigo 59O cendamento,
aresulaizasio, 3
compensasio e afiscalizagio
dos empreendimentos, obras,
usos ¢ atidades na APRM-G
serdo realzados peos Orgios
estaduals € municipals, no
ambito de suas compeléncias,

rtgo 88 Fia revogado 0§
2940 atigo 59 da Lei Estadual
12233, de 16 de faneiro de
2006

e scordo com a proposta 4o
Artigo 4 do PL233/15

A Le18865/07, que dispte
sobre diretrizes € normas para
a protegdoe recuperagdo das
bacias hidrogrificas dos
manancias, 3 determina esse
procedimento de andlise da
compatbildade das
municipais (POM e LUOS),tal
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e acorda com o disposto.
nestale.

§28-0 Subcomité Cota
Guarapiranga e o Comité de
Bacia Hidrogréfica o Alto
Tiets - CBH-AT deverdo
anlisr 3 lefs municoais de
e rata o § 12 deste artgo,
verficando sua
compatibiicade com as
disposicBs desta e

como & praticado para as
demais APRM, onde no
consta expressa tal
determinago no Art. 19

Lei 9.366/97 - Artigo 19 - s
leis municpeis  de.
plancjamento e controle do
uso, do parcelamento & da
ocupagdo do solo. urbano,
predistas no Arigo 30 da
Constituigso Federal, deverdo
incoporar as_diretrizes e
normas  ambientais e

urbanisticas de ineresse para
a presenvagho conservagio &
recuperagao dos manancils
definidas pela el specfica da
APRM,

Parigrafo nico -0 Poder
Executihvo Municpal  devers.
submeter 30 6rgéo colegiaco
3 APRM a5 propostss de s
municipais a que se refere o
caput” deste artgo.

Lain# 9.866/57 - Art. 28
Olicenciamento de.
constugho,instalagdo,
ampliagio ¢ funcionamento
de estabelecimentos, usos e
atividades em APRM: por
ualauer érgio pibiico
estadual ou municipal
dependers de spresentagio
prévia de cericéo do registro
Geimovel gue mencone &
averbago des restictes
estabelecldas nas s
especticas para cad APRM,

§19- A cortdBes de-
matricula ou registro que
forem expedidas pelos
Cantérios de Regitro de
Iméeis deverdo conter,
expressamente, o resrgBes
ambientais que ncidem sobre
2 rea objeto da matrcula ou
registro, sob pena de
responsabildade funcioneldo
servidor.

529 Alelespectica de cade
APRM devers Indicar o rgio
 administragh poblica
responsivel pela expedicio de
certdio que aponte as
restrigBes  serem averbadas

Arigo 52 Incua-se o 3G
oy

“Artigo 63.4 - Poderdo ser
licenciados e regularizados,
sema obrigacdo estabelecida
o artgo 28 da Leint .566,
de 1997, 2 obras, o5 usos 2 a5
atwidades

1= pibiicos - romovidos ou
delegados por érgios ou
entidades piblicos;

11 privados - que comprovem
& mpossiilcade de
realzagio da averbagso, por
motivo de pendéncas de
agdes de usucapiioe de
inventirio, mediante o
compromisso irmado de
realizilaao fnaldo wimite
dss mencionadas aches e de
Farer constr, nos eventusic
documentos de transferéncia
ou cessio de posse ou
propriecade, ss restrigges
amblentals estabelecidas por
esta el e, quando couber,
anuéncla de todas as partes
envolvidas na agdojudical.
Pardgrafo dnico - A utizacho
da excepcionalidade
estabelecida no “caput” deste
artigo é denteira

Arigo 58 Incuase o aigo
63-4, conforme proposto no
PL233/2018.

Proposta do L 23872018
wtilzaa redacio dads pelo

it 55 da Lot 15.913/2015
Alto Tieté Cabeceiras ~ AR

ATC, padronizando com as
demais leis especificas »
excepclonalaagio da
apleagio do Art. 28 6aLeln
9.866/97.

Acolimento da
proposta no PL233/2018
torna desnecessria slteragio
da Lein 0.866/07 proposta
o Art 89 do Projto de Lei e

2932015,
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§3.5-Caberd ao drgio
piblico normalizador de cada
lei especifica da APRM
comunicar 0 respectivos
Cartérios de Regitro de
Imévels as estrgbes conidas
emcads e

responsabildade do tiular do
processo de licenciamento ou

regularizagio, ndo implicando.
reconhecimento da
proprisdade ou posse por
parte do érgao lcenciador &
o cabendo contra sste
aitimo a responsabidac por
quelauer indenizagio.”

Arigo 64 - 0s parcelamentos
Gosolo, empreendimentos,
esiicaghes e sthidades
comprovedamente exstentes
até 3 data de cprovagdo desta
lei que o atendam aos
pardmetros ubanisticos ¢
ambientaisnela estabelecidos
Geverd, em um prazo
maximo de 12 (doze) meses,
submeter-se  um processo de
resularizagio, que conferia 3
conformidad do mesm,
observadas ascondigdes ¢
exigéncias cabivels.

parsgrafo inico-0 Poder
Publco devers providenciar &
aquisigio de imagem de
satéite da APRMLG, em escala
compativel, correspondente
20 an0 de aprovacio desta e

Artigo 68- Alters 0 “caput” o
art 64 da Lel Estadual

12233, 6e 16 0e onelro de
2006 icando acrescido os 8§
15,22 35, 3 igorar com
seguinte redacio:

“Artigo 64 - 0
parcelamentos do solo,
empreendimentos,
edificagdes e atividades
comprovedamente existentes
até 2 data da aprovagio desta
lei que 3o atendam aos
parametros urbanisticos ¢
amblentals nela estabelecidos,
ou s legislagdes municipais
compaibilzadas com e,
poder3o serefetuados
mediante a aprovagdo de.
proposta de medida de.
compensagdo de natur
rbanistics, <anitiris ou
ambiental, na forma dests e
§19-0 Poder Piblico devera
providenciar  squisigdo de.
Imagem de satéle das APRM:
G, em escala compativel,
correspondente so sno de
aprovago desta el

§20- Fica admitido, nica e
exclusivamente para os casos
de regularizagio de que trata
estalei o lote minimo de 125

mé (cento e vinte e cinco
metros quacrados) nss SUC &
sucr.

§39-Na ARA L, 7) cujs
Caracteritca ndo permita o
seu enquadrament e
categorla de PRIS, 7) na
forma desta el serd admitido.
lote nferor a 125,00 m?

feento e vinte e cnco metros
quadrados)inica e
exclusivamente pa
de regularizagio de
loteamentos mplantados até

Arigo 68 - Acrescents 0§75
n0art. 64 da Lel Estadual 2
12233, Ge 16 ce anelro ce
2006 ¢, renumera o parégrafo
o como § 12:
“Artigo 64 - ()
510 ()

§26- Fica admitido,
exclusivamente para os casos
de regularizagio de que trata
esta i, o lote minimo de 175
mi cento e vine e cinco
metros quacrados) nas SUC &
sucr.

Aregularizagio devers
atender a data da LelFederal
i 13.465/2017, que adotou

como data referencial 22 de

dezembro de 2016,

s ateraghes no caput e o
Pardgrafo unico,renumerado
para § 15, poderiam ser
Interpretados como anistia 35
Irregularidades & cometidas
desdie a promulgacdo de Leint
12.223/06 e que virdo a ser
cometidas aé a data de
promulgacio da futuralei
originaca do PL733/2015.
Portanto, derruba o conceito
de pré-existéncia el
expeciica para regulaizssio,
contrério 30 propro espiito
da legisagio culo objetivo &
proteger  presenvar dreas
vitals para » produso hitica
do manancial Guaragirang.

Acolhe a proposta do § 20 aue
tom correspondincia no &
Gco do Art 75 ca Lein®

13.579/2008 - APRM-Biling.

0539 proposto o PL233 niko
encontra correspondéncia nas
LelsEspeciicas posteriores,
pols toda ARA 1 igentificaca
como tal deveré ser objeto de
PRIS,conforme i tem sido.
aplicado na prépria APRM
Guarapiranga. Portanto nido
deve ser acolhido.
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a data de publicagdo desta
ei

‘Artigo 67 - As medidas de
compensagdo consistem em: |
oasio ao Poder Piblicode.
terreno localizado em Are:

de Restrigio  Ocupagio-
ARD ou s dress ndicadss
pelo Plano de.
Desenvolvimento e Protesio
Ambiental - PDPA ou pelos
Muriciplos como prorlirias
pera garantin s preservagdo do
manancial: I -crisg3o de.
Reserva Partculr do.

atrimonio Natural - RPPN,
de outrasahernativas de
criagio e gestio privacs
piblca ou mista de novas
dreas especialmente
protegidas; i -nterveng3es
destinadas a0 sbarimenta de
cargas poluicoras e
recuperacso smbiental na
APRMAG; IV -permissdo da
vinculsgdo de dreas verdes a0
mesmo empreendimento,
obra u atividade, nos
processos de licenciamento e
regularizagio, desde que
tuacas dentro dos imites ds
APRIG, para atendimento e
cumprimento dos parimetros
técnicos, urbanisticos e
amblental estabelecidos
nesta el v -possiblidade de
wtlzagao ou vinculagdo dos
terrenos ou glebes previstos

apresentem excesso de drea
emrelagio & necessdrla a0
respectivo empreendimento,
a outros empreendimentos,
obras o atividades, esde
ue sefam observados o
parametros urbanisticos &
ambientais sstabelecicos
nesta el VI - pagamento de-
valores monetérios que serdo
vinculados as acbes previstas
nosincisos . I, IV ¢V deste
artigo

Artigo 78 Fca screscidos
inciso VI a0 artigo 67 da Lei.
Estacual n012.223, de 2006,
coma seguinte redaglo
“Arigo

ViI=Pars os ins do disposto
o incieo Vi deste arigo, o5
valores monetirios vinculados
35 3es previstas no referido
disposiivo serdo calculados
50b 0 valorvenal do tereno.”

‘Manter o texto original o At
67 da Leine 12.233/2006.

A matéra est regulamentada
0 artgo 49 do Decreto ne
51686, de 22 de margo de
2007, & conresponde ao
procedimento pars
compensagio monetéria
aplicado nas s especifcas
posterores

Artgo 69 A regularizagio s 0
licenclamento de
empreendimentos, usos
atividades na APRM G

Nio hd proposta de alteragio

Artigo 98 ica revogado o
artgo 69 da Lel Estacual 0t
12233, de 16 de aneiro de
2006,

0 Art 69 o encortra
similaridade nas eis
especifcas posterores ¢
ampla o tempo dispendico
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mediante compensaglo nos processos de
dependers da snuénca prévia licenciamento pelo érglo
o Subcomité Cota estadual

Gusrapirangs.
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Diante do exposto, por melhor atender o objetivo de atualizar a Lei Específica da Guarapiranga incorporando os avanços presentes nas suas congêneres posteriores com redação similar e mais assertiva, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 233, de 2018, na forma do substitutivo ora apresentado, por ser o mais antigo e em contrário ao Projeto de Lei 293/2018.
a) Luiz Fernando T. Ferreira – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, favorável ao PL 233/2018, na forma do substitutivo apresentado e contrário ao PL 293/2019.

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Caio França – Presidente
Caio França – Bruno Ganem (com o voto em separado de minha autoria) – Monica da Bancada Ativista – Luiz Fernando T. Ferreira – Adalberto Freitas – Márcia Lia 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria dos deputados Campos Machado e Analice Fernandes, respectivamente, os projetos em epigrafe, buscam a alteração da Lei 12.233/2006 que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica de Guarapiranga e da Lei nº 9.866 /1997, que dispõe sobre diretrizes e normas para a proteção e recuperação das Bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto 0233/2018 esteve em pauta nos dias correspondentes a 47ª a 51ª Sessões Ordinárias de 18/da 04/2018 a 16/04/2018, não tendo recebido emendas ou substitutivos, enquanto que o PL 0293/2018 esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias 61ª e 65ª (de 11/05 a 17/05/2018), também não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que as proposituras foram analisadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, e entendeu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade das matérias, emitindo, por conseguinte, parecer favorável ao PL 233/2018. 

Às fls. 65 o Presidente da Casa, após constatação pela Comissão de Justiça e Redação de inequívoca correlação entre as matérias; em observância ao artigo 179 do Regimento Interno; determinou que o projeto 0293/2018 fosse anexado ao PL 0233/2018, para que tramitem e sejam analisados conjuntamente pelas demais comissões competentes.
Compete agora a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, o exame da matéria no aspecto meritório, na forma estabelecida pelo artigo 31 § 11º, do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Na condição de relator cumpre – me primeiramente observar que a iniciativa parlamentar ora analisada busca a adequação da legislação, especificamente as Leis 12.333/2006 que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga e a nº 9.866/97, que dispõe sobre diretrizes e normas para proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado; adequando-as a atual realidade dos municípios que compõem a sub-região sudoeste da RMSP, com vistas a melhor instrumentalização dos procedimentos de proteção e recuperação dos mananciais da bacia do Reservatório de Guarapiranga.

Verifiquei ainda que essas alterações propostas são oriundas de estudos, reuniões e audiências públicas realizadas entre o Conselho Consultivo da Sub Região Sudoeste da RMSP - CONSULTI -, prefeitos, vereadores e técnicos ambientais das cidades que compõem aquela Sub-região: Cotia, Embu, Embu- Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba e São Paulo.

E nessa linha, argumentam ambos os autores que 11 anos da promulgação da Lei 12.233/2006, é tempo suficiente para avaliar sua aplicabilidade e sua necessária adequação aos dias atuais frente à realidade vivenciada por aqueles municípios; buscando suas alterações de modo a equipará-las aos dispositivos legais que regem a matéria para a Bacia Hidrográfica do Reservatório Billings (Lei 13.579/2009) e do Alto Tiete Cabeceiras (Lei 15.913/2015).

São propostas as seguintes alterações no PL 0233/2018:

	  REDAÇÃO ATUAL

	PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO PL 0293/2018



	Artigo 4º    Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições:

I - .....

II- ...

III-...

IV- ...

V-....

VI-....

VII-....

VIII-...

IX-....

X-....

XI-.....

Parágrafo único - No caso de condomínios, a metragem estabelecida para o lote mínimo será exigida como cota-parte mínima de terreno por unidade residencial.


	Proposta de Alteração:  acrescenta  o § 2º   e altera o parágrafo único em § 1º , no artigo 4º 

___ § 1º - 

___Art 4º - Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições:

I-...

II-...

III-...

IV-...

V-...

VI-...

VII-...

VIII-...

IX-....

XI-...

§ 1º - No caso de condomínios, a metragem estabelecida para o lote mínimo sera exigida como cota parte mínima de terreno por unidade residencial.

§ 2º - Não será aplicado o disposto no § 1º, aos condomínios inseridos em área urbana , nesse caso, será aplicado o coeficiente  de aproveitamento da subárea onde o imóvel está inserido.(NR)

               

	Artigo 11 - Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são aquelas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, compreendendo:

I - as áreas de preservação permanente nos termos do disposto na Lei federal nº 4771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), e nas demais normas federais que a regulamentam;

II - as áreas cobertas por matas e todas as formas de vegetação nativa primária ou secundária nos estágios médio e avançado de regeneração, nos termos do Decreto federal nº 750, de 10 de fevereiro de 1993.

§ 1º - As áreas de que trata este artigo devem ser prioritariamente destinadas à produção de água, mediante a realização de investimentos e a aplicação de instrumentos econômicos e de compensação previstos nesta lei.

§ 2º - As ARO são indicadas para o exercício do direito de preempção pelos Municípios, de acordo com a legislação pertinente.


	Proposta de Alteração: altera o inciso I e acrescenta o § 3º do artigo 11 e revoga o inciso II:

___Artigo 11 - Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são aquelas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, compreendendo:

I - as áreas de preservação permanente nos termos do disposto na Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que institui o novo Código Florestal, nas alterações posteriores e nas demais normas federais que o regulamentam;

II - revogado.

§ 1º - ......

§ 2º - ......

§ 3º - No Bioma Mata Atlântica, o corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médios ou avançado de regeneração, ficam condicionados à compensação ambiental estabelecida na Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006.” (NR)



	Artigo 15 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei, desde que sejam mantidas a Carga Meta Total e a Carga Meta Referencial por Município e que se atenda à seguinte média ponderada:

P = (a1 x p1) + (a2 x p2) + ....... (an x pn)

A

Onde:

P = valor do parâmetro urbanístico básico definido nesta lei

A = metragem da porção da Subárea da Área de Ocupação Dirigida localizada no Município

pn = valor do parâmetro urbanístico definido na lei municipal

an = metragem da zona ou divisão territorial do município na qual incide o parâmetro "P"
	Proposta de Alteração: Altera o artigo 15 :

__  Artigo 15 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei, desde que atenda a média ponderada de áreas em cada subárea estabelecida nesta lei

(NR).

	Artigo 59 - O licenciamento, a regularização, a compensação e a fiscalização dos empreendimentos, obras, usos e atividades na APRM-G serão realizados pelos órgãos estaduais e municipais, no âmbito de suas competências, de acordo com o disposto nesta lei.

§1º-----

§ 2º - O Subcomitê Cotia-Guarapiranga e o Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - CBH-AT deverão analisar as leis municipais de que trata o § 1º deste artigo, verificando sua compatibilidade com as disposições desta lei

§3º -......

§4º .........


	Proposta de alteração revoga o § 2º do artigo 59  e renumera os seguintes itens:

Artigo 59 

§ 1º

§ 2º - revogado

§ 3º 

§ 4º

	
	Acrescenta o artigo 63-A

_ Artigo 63-A - Poderão ser licenciados e regularizados, sem a obrigação estabelecida no artigo 28 da Lei nº 9.866, de 28 de novembro de 1997, as obras, os usos e as atividades:

I - públicos, promovidos ou delegados por órgãos ou entidades públicos;

II - privados, que comprovem a impossibilidade de realização da averbação, por motivo de pendências de ações de usucapião e de inventário, mediante o compromisso firmado de realizá-la ao final do trâmite das mencionadas ações e de fazer constar, nos eventuais documentos de transferência ou cessão de posse ou propriedade, as restrições estabelecidas por esta lei e, quando couber, anuência de todas as partes envolvidas na ação judicial.

Parágrafo único - A utilização da excepcionalidade estabelecida no ‘caput’ deste artigo é de inteira responsabilidade do titular do processo de licenciamento ou regularização, não implicando reconhecimento da propriedade ou posse por parte do órgão licenciador e não cabendo contra este último a responsabilidade por qualquer indenização (NR).

	Artigo 64 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades comprovadamente existentes até a data de aprovação desta lei que não atendam aos parâmetros urbanísticos e ambientais nela estabelecidos deverão, em um prazo máximo de 12 (doze) meses, submeter-se a um processo de regularização, que conferirá a conformidade do mesmo, observadas as condições e exigências cabíveis.

Parágrafo único - O Poder Público deverá providenciar a aquisição de imagem de satélite da APRM-G, em escala compatível, correspondente ao ano de aprovação desta lei.
	Altera o  “caput” do artigo 64 e acrescenta §§ 1º, 2º, 3º

__Artigo 64 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades comprovadamente existentes até a data de aprovação desta lei que não atendam aos parâmetros urbanísticos e ambientais nela estabelecidos, ou nas legislações municipais compatibilizadas com ela, poderão ser efetuados mediante aprovação de proposta de medida de compensação de natureza urbanística, sanitária ou ambiental, na forma desta lei.

§ 1º - O Poder Público deverá providenciar a aquisição de imagem de satélite da APRM-G, em escala compatível, correspondente ao ano de aprovação desta lei.

§ 2º - Fica admitido, única e exclusivamente para os casos de regularização de que trata esta lei, o lote mínimo de 125,00 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) nas SUC e SUCT.

§ 3º - Na ARA 1 cuja característica não permita o seu enquadramento na categoria de PRIS, na forma desta lei, será admitido lote inferior a 125,00 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) única e exclusivamente para os casos de regularização de loteamentos implantados até a data de publicação desta lei.” (NR)

	Artigo 67 - As medidas de compensação consistem em:

I - doação ao Poder Público de terreno localizado em Áreas de Restrição à Ocupação - ARO ou nas áreas indicadas pelo Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA ou pelos Municípios como prioritárias para garantir a preservação do manancial;

II - criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, e de outras alternativas de criação e gestão privada, pública ou mista de novas áreas especialmente protegidas;

III - intervenções destinadas ao abatimento de cargas poluidoras e recuperação ambiental na APRM-G;

IV - permissão da vinculação de áreas verdes ao mesmo empreendimento, obra ou atividade, nos processos de licenciamento e regularização, desde que situadas dentro dos limites da APRM-G, para atendimento e cumprimento dos parâmetros técnicos, urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei.

V - possibilidade de utilização ou vinculação dos terrenos ou glebas previstos no inciso anterior, que apresentem excesso de área em relação à necessária ao respectivo empreendimento, a outros empreendimentos, obras ou atividades, desde que sejam observados os parâmetros urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei.

VI - pagamento de valores monetários que serão vinculados às ações previstas nos incisos I, II, III, IV e V deste artigo.

§ 1º - As propostas de medidas de compensação serão analisadas pelo órgão competente para o licenciamento de empreendimentos, usos e atividades na APRM-G, na forma estabelecida na Seção I deste Capítulo.

§ 2º - Os órgãos competentes para análise das medidas de compensação poderão, se entenderem necessário, solicitar à Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, por meio do seu Escritório Regional da APRM-G, parecer técnico sobre a proposta de compensação requerida pelo interessado.
	Acrescenta  o inciso VII no artigo 67 da Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 67 - As medidas de compensação consistem em:

I - ......;

II - .....;

III - ......;

IV - ....;

V - .....;

VI - ....;

VII - para os fins do disposto no inciso VI deste artigo, os valores monetários, vinculados às ações previstas do referido dispositivo, serão calculados sob o valor venal do terreno(NR)


Por sua vez, o PL 0293/2018 apresenta as seguintes propostas:

	  REDAÇÃO ATUAL

	PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO PL 0293/2018



	Artigo 4º    Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições:

I - .....

II- ...

III-...

IV- ...

V-....

VI-....

VII-....

VIII-...

IX-....

X-....

XI-.....

Parágrafo único - No caso de condomínios, a metragem estabelecida para o lote mínimo será exigida como cota-parte mínima de terreno por unidade residencial.


	Proposta de Alteração:  acrescenta  o § 2º   e altera o paragrafo único em § 1º , no artigo 4º 

___ § 1º - 

___Art 4º - Para efeito desta lei, adotam-se as seguintes definições:

I-...

II-...

III-...

IV-...

V-...

VI-...

VII-...

VIII-...

IX-....

XI-...

§ 1º - No caso de condomínios, a metragem estabelecida para o lote mínimo será exigida como cota parte mínima de terreno por unidade residencial

§ 2º - Não será aplicado o disposto no § 1º , aos condomínios inseridos  em área urbana , nesse caso, será aplicado o coeficiente  de aproveitamento da subárea onde o imóvel está inserido.(NR)

               

	Artigo 11 - Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são aquelas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, compreendendo:

I - as áreas de preservação permanente nos termos do disposto na Lei federal nº 4771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), e nas demais normas federais que a regulamentam;

II - as áreas cobertas por matas e todas as formas de vegetação nativa primária ou secundária nos estágios médio e avançado de regeneração, nos termos do Decreto federal nº 750, de 10 de fevereiro de 1993.

§ 1º - As áreas de que trata este artigo devem ser prioritariamente destinadas à produção de água, mediante a realização de investimentos e a aplicação de instrumentos econômicos e de compensação previstos nesta lei.

§ 2º - As ARO são indicadas para o exercício do direito de preempção pelos Municípios, de acordo com a legislação pertinente.


	Proposta de Alteração: altera o inciso I e acrescenta o § 3º do artigo 11 e revoga o inciso II:

___Artigo 11 - Áreas de Restrição à Ocupação - ARO são aquelas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, compreendendo:

I - as áreas de preservação permanente nos termos do disposto na Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que institui o novo Código Florestal, nas alterações posteriores e nas demais normas federais que o regulamentam;

II - revogado.

§ 1º - ......

§ 2º - ......

§ 3º - No Bioma Mata Atlântica, o corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médios ou avançado de regeneração, ficam condicionados à compensação ambiental estabelecida na Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006.” (NR)



	Artigo 15 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei, desde que sejam mantidas a Carga Meta Total e a Carga Meta Referencial por Município e que se atenda à seguinte média ponderada:

P = (a1 x p1) + (a2 x p2) + ....... (an x pn)

A

Onde:

P = valor do parâmetro urbanístico básico definido nesta lei

A = metragem da porção da Subárea da Área de Ocupação Dirigida localizada no Município

pn = valor do parâmetro urbanístico definido na lei municipal

an = metragem da zona ou divisão territorial do município na qual incide o parâmetro "P"
	Proposta de Alteração: Altera o artigo 15 :

__  Artigo 15 - Em cada Subárea das Áreas de Ocupação Dirigida, as leis municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo poderão remanejar os parâmetros urbanísticos básicos definidos nesta lei, desde que atenda a média ponderada de áreas em cada subárea estabelecida nesta lei

(NR).

	Artigo 59 - O licenciamento, a regularização, a compensação e a fiscalização dos empreendimentos, obras, usos e atividades na APRM-G serão realizados pelos órgãos estaduais e municipais, no âmbito de suas competências, de acordo com o disposto nesta lei.

§1º-----

§ 2º - O Subcomitê Cotia-Guarapiranga e o Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - CBH-AT deverão analisar as leis municipais de que trata o § 1º deste artigo, verificando sua compatibilidade com as disposições desta lei

§3º -......

§4º .........


	Fica revogado o § 2º do artigo 59 da Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006.

Artigo 59 

§ 1º

§ 2º - revogado

§ 3º 

§ 4º

	
	Acrescenta o artigo 63-A

_ Artigo 63-A - Poderão ser licenciados e regularizados, sem a obrigação estabelecida no artigo 28 da Lei nº 9.866, de 28 de novembro de 1997, as obras, os usos e as atividades:

I - públicos, promovidos ou delegados por órgãos ou entidades públicos;

II - privados, que comprovem a impossibilidade de realização da averbação, por motivo de pendências de ações de usucapião e de inventário, mediante o compromisso firmado de realizá-la ao final do trâmite das mencionadas ações e de fazer constar, nos eventuais documentos de transferência ou cessão de posse ou propriedade, as restrições estabelecidas por esta lei e, quando couber, anuência de todas as partes envolvidas na ação judicial.

Parágrafo único - A utilização da excepcionalidade estabelecida no ‘caput’ deste artigo é de inteira responsabilidade do titular do processo de licenciamento ou regularização, não implicando reconhecimento da propriedade ou posse por parte do órgão licenciador e não cabendo contra este último a responsabilidade por qualquer indenização.

	Artigo 64 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades comprovadamente existentes até a data de aprovação desta lei que não atendam aos parâmetros urbanísticos e ambientais nela estabelecidos deverão, em um prazo máximo de 12 (doze) meses, submeter-se a um processo de regularização, que conferirá a conformidade do mesmo, observadas as condições e exigências cabíveis.

Parágrafo único - O Poder Público deverá providenciar a aquisição de imagem de satélite da APRM-G, em escala compatível, correspondente ao ano de aprovação desta lei.
	Altera o  “caput” do artigo 64 

__Artigo 64 - Os parcelamentos do solo, empreendimentos, edificações e atividades comprovadamente existentes até a data de aprovação desta lei que não atendam aos parâmetros urbanísticos e ambientais nela estabelecidos, ou nas legislações municipais compatibilizadas com ela, poderão ser efetuados mediante aprovação de proposta de medida de compensação de natureza urbanística, sanitária ou ambiental, na forma desta lei.

§ 1º - O Poder Público deverá providenciar a aquisição de imagem de satélite da APRM-G, em escala compatível, correspondente ao ano de aprovação desta lei.

§ 2º - Fica admitido, única e exclusivamente para os casos de regularização de que trata esta lei, o lote mínimo de 125,00 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) nas SUC e SUCT.

§ 3º - Na ARA 1 cuja característica não permita o seu enquadramento na categoria de PRIS, na forma desta lei, será admitido lote inferior a 125,00 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) única e exclusivamente para os casos de regularização de loteamentos implantados até a data de publicação desta lei.” (NR)

	Artigo 67 - As medidas de compensação consistem em:

I - doação ao Poder Público de terreno localizado em Áreas de Restrição à Ocupação - ARO ou nas áreas indicadas pelo Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDPA ou pelos Municípios como prioritárias para garantir a preservação do manancial;

II - criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, e de outras alternativas de criação e gestão privada, pública ou mista de novas áreas especialmente protegidas;

III - intervenções destinadas ao abatimento de cargas poluidoras e recuperação ambiental na APRM-G;

IV - permissão da vinculação de áreas verdes ao mesmo empreendimento, obra ou atividade, nos processos de licenciamento e regularização, desde que situadas dentro dos limites da APRM-G, para atendimento e cumprimento dos parâmetros técnicos, urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei.

V - possibilidade de utilização ou vinculação dos terrenos ou glebas previstos no inciso anterior, que apresentem excesso de área em relação à necessária ao respectivo empreendimento, a outros empreendimentos, obras ou atividades, desde que sejam observados os parâmetros urbanísticos e ambientais estabelecidos nesta lei.

VI - pagamento de valores monetários que serão vinculados às ações previstas nos incisos I, II, III, IV e V deste artigo.

§ 1º - As propostas de medidas de compensação serão analisadas pelo órgão competente para o licenciamento de empreendimentos, usos e atividades na APRM-G, na forma estabelecida na Seção I deste Capítulo.

§ 2º - Os órgãos competentes para análise das medidas de compensação poderão, se entenderem necessário, solicitar à Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, por meio do seu Escritório Regional da APRM-G, parecer técnico sobre a proposta de compensação requerida pelo interessado.
	Acrescenta  o inciso VII no artigo 67 da Lei nº 12.233, de 16 de janeiro de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 67 - As medidas de compensação consistem em:

I - ......;

II - .....;

III - ......;

IV - ....;

V - .....;

VI - ....;

VII - para os fins do disposto no inciso VI deste artigo, os valores monetários, vinculados às ações previstas do referido dispositivo, serão calculados sob o valor venal do terreno(NR)


Propostas de Alteração pelo PL 0293/2018 para a Lei 9.866/97 – que dispõe sore as diretrizes e normas para a proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de São Paulo:

	REDAÇAO ATUAL
	PROPOSTAS DE ALTERAÇAO PL 0293/2018

	Artigo 28 - O licenciamento de construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos, usos e atividades em APRMs por qualquer órgão público estadual ou municipal dependerá de apresentação prévia de certidão do registro de imóvel que mencione a averbação das restrições estabelecidas nas leis específicas para cada APRM

§ 1º

§ 2º

§ 3
	Acrescenta o § 4º no artigo 28 

___ Artigo 28 - O licenciamento de construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos, usos e atividades em APRMs por qualquer órgão público estadual ou municipal dependerá de apresentação prévia de certidão do registro de imóvel que mencione a averbação das restrições, estabelecidas nas leis específicas para cada APRM.

§ 1º - ....

§ 2º - ....

§ 3º - ....

§ 4º - Na posse, a aprovação e a regularização serão asseguradas por termo de compromisso firmado pelo possuidor com o órgão licenciador competente, com força de título executivo extrajudicial, que explicite, no mínimo a localização da área e o atendimento aos índices urbanísticos estabelecidos e as obrigações assumidas pelo possuidor por força do previsto nesta lei.(NR)


É de observar que os documentos juntados relatam que as maiores dificuldades são verificadas na regularização dos terrenos, quer pela titularidade, onde atualmente exige-se o título de propriedade - via matricula em cartório de imóveis, ou através de processo findo de usucapião; procedimento o qual pela proposta apresentada poderá ocorrer através de documento hábil de posse legal.

Outro item  que se pretende alterar é a metragem mínima dos terrenos passando de 250m² para 125m²,  uma realidade  nos  municípios situados na Região Metropolitana de São Paulo, ressaltando que  essa regularização conforme proposta  não deverá  ser analisada de forma isolada, notadamente quando estiver em conflito com direitos considerados fundamentais, tais como a moradia e a dignidade da pessoa humana.

Destaco também a alteração da definição de ARO – Área de Restrição a Ocupação, aquelas de especial interesse para a preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais da Bacia, adequando-o ao Código Florestal de 2012 (Lei 12.651/2012).

Entendo assim, pertinente a proposição apresentada pelos deputados autores, Campos Machado e Analice Fernandes, posto que os projetos pretendam definir os limites da Área de Proteção e Recuperação da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga, suas áreas de intervenção e respectivas diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional para proteção e recuperação dos mananciais e gestão de uso e ocupação do solo.

Dessa forma, fundamentado no exposto e considerando os aspectos que cabem a esse relator analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável à aprovação do Projeto de Lei 0233/2018, por ser o mais antigo e contrário ao Projeto de Lei 293/2018.

É o parecer.

a) Léo Olivera
VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre alterações à Lei nº 12.233, de 2006, que define a Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga. A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 47ª a 51ª Sessões Ordinárias (de 18/04 a 24/04/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, que se manifestou pela aprovação do projeto. 

Anexado ao Projeto de Lei nº 233, de 2018, está o Projeto de Lei nº 293, de 2018, de autoria da Deputada Analice Fernandes, também com o objetivo de propor alterações à Lei nº 12.233, de 2006. Este projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias (de 11/05 a 17/05/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Em sequência, o Projeto de Lei nº 293, de 2018 foi anexado ao Projeto de Lei nº 233, de 2018, por ser posterior e por ser correlato, já que apresenta elementos similares que permitem o exame conjunto. 

Apresentado requerimento de tramitação de urgência para o Projeto de Lei nº 233, de 2018, o pedido foi deferido. 

Na presente oportunidade, os projetos vêm a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos apreciá-los quanto aos aspectos de mérito, definidos no artigo 31, § 11, do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação favorável ao Projeto de Lei nº 233, de 2018 e contrária ao Projeto de Lei nº 293, de 2018, do Relator designado, Deputado Léo Oliveira, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Entendemos que os dois projetos são negativos sob o critério de preservação ambiental, além de criarem precedente para eventuais modificações na legislação estadual sem a devida cautela em relação aos impactos ambientais. 

Em síntese, as proposições flexibilizam a legalização de terrenos na Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga. No entanto, a facilitação prevista nos projetos de lei não deve ocorrer sem que antes sejam tomas providências essenciais para evitar o prejuízo ambiental da área, que tende a sofrer ainda mais impactos se as referidas medidas forem implementadas. 

Para poupar o meio ambiente da intensificação da degradação, é necessário que sejam criadas instâncias efetivas de ações integradas de planejamento e fiscalização. O acompanhamento é imprescindível para evitar a conivência com o processo de degradação dos mananciais.

Em relação às moradias na região, o mais adequado seria que este problema fosse solucionado sem gerar ainda mais ônus ao meio ambiente. Os aspectos ambientais não devem ser prejudicados para que as questões de moradia sejam solucionadas. Para tanto, é necessário investimento em políticas públicas de moradia como alternativa à ocupação irregular. 

Para ilustrar, após mais de uma década de vigência da Lei nº 12.233, de 2006, nenhuma unidade habitacional foi oferecida na região com a finalidade de transferir pessoas de áreas de risco ou de locais impróprios. Além de não haver planejamento e fiscalização íntegra, existem dezenas de ocupações irregulares no M'Boi Mirim, Parelheiros, Embu das Artes, Itapecerica, Capela do Socorro, Parelheiros, entre outras localidades. 

Ainda, seria um grande descaso com as condições ambientais da região permitir a flexibilização prevista nos projetos de lei sem que antes seja desenvolvido um sistema eficiente para proporcionar a coleta e o tratamento da totalidade dos esgotos. Assim, é imprescindível que as condições atuais da Bacia Hidrográfica do Guarapiranga sejam resolvidas antes de se criar novos desafios ambientais para a região.

Isto posto, somos contrários aos Projetos de Lei nº 233, de 2018, e nº 293, de 2018.

a) Bruno Ganem

